PROJETO DE LEI Nº 028 DE 12 AGOSTO DE 2019.
Cria o Sistema Municipal de Educação de Santa Margarida do Sul, e dá outras providências.
TÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

    § 1º - Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente por meio do ensino, em instituições próprias.

    § 2º - A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

TÍTULO II
PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO

Art. 2º A educação, direito de todos, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios da liberdade e nos ideais da solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º A educação será celebrada com base nos seguintes princípios:
I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II – pluralismo de ideias e concepções pedagógicas;

III – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

IV – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

V – valorização do profissional da educação;

VI – gestão democrática do ensino público;

VII – garantia de padrão de qualidade;

VIII – garantia de uma educação laica e pluralista nas escolas públicas;

IX – valorização da experiência extra-escolar;

X – coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

XI – respeito à liberdade e apreço à tolerância.

Art. 4º Educação, instrumento da sociedade para a promoção do exercício da cidadania, fundamentada nos ideais de igualdade, liberdade, solidariedade, democracia, justiça social e felicidade humana, no trabalho como fonte de riqueza, dignidade e bem estar, tem por fim:
I – o pleno desenvolvimento do ser humano e seu aperfeiçoamento;

II – a formação de cidadãos capazes de compreender criticamente a realidade social e conscientes dos seus direitos e responsabilidades, desenvolvendo-lhes os valores éticos e o aprendizado da participação;

III – o preparo do cidadão para o exercício da cidadania, a compreensão e o exercício do trabalho, mediante o acesso à cultura e ao conhecimento humanístico, científico, tecnológico e artístico e ao desporto;

IV – a produção e difusão do saber e do conhecimento;

V – a valorização e promoção da vida.

TÍTULO III

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA

CAPÍTULO I

DAS ATRIBUIÇÕES DO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO

Art. 5º Compete ao Sistema Municipal de Ensino, em regime de colaboração com o Sistema Estadual de Ensino e em conformidade com a política nacional definida pela União o que segue:
I – recensear a população em idade escolar para educação infantil, ensino fundamental e os jovens e adultos que a ele não tiveram acesso (art. 5º, §1º, inciso I, da LDB);

II – fazer a chamada pública para o ingresso na escola (art. 5º, §1º, inciso II, da LDB);
III – zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência escolar (art. 5º, §1º, inciso III, da LDB);
IV – participar do processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino, assegurado pela União (art. 9º, inciso VI, da LDB);

V – estabelecer formas de colaboração com o Sistema Estadual de Ensino para a oferta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma das esferas do poder público (art. 10, inciso II, da LDB);

VI – elaborar e executar políticas públicas e planos educacionais, em consonância com os planos nacional e estadual de educação (art. 10, inciso II, da LDB);

VII – celebrar convênios pára a transferência de alunos, recursos humanos, materiais e encargos financeiros, relativos ao número de matrículas assumidos pelo estado ou pelo município na forma conveniada (art. 3º,  §9º, da LDB);
VIII – celebrar convênio com a Secretaria Estadual de Educação para cooperação relativa ao atendimento da demanda de transporte escolar (art. 216, §3º, da Constituição Federal);

IX – avaliar os calendários escolares elaborados pelas instituições de ensino, analisando as peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, sem reduzir com isso, o número de dias e horas letivas previsto em lei;
X – regulamentar o ingresso de estudantes em qualquer ano ou etapa, independente da escolarização anterior (art. 24, inciso II, alínea C, da LDB);
XI – normatizar as formas de progressão parcial, cabendo à escola a definição desta em seu regimento, desde que preservada a sequência do currículo (art. 24, inciso III, LDB);

XII – estabelecer formas e parâmetros para alcançar a relação adequada entre número de alunos e professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento (art. 25, da LDB);

XIII – definir sobre a progressiva oferta do ensino fundamental em tempo integral (art. 34, §2º, da LDBN);

XIV - Viabilizar aos educandos com necessidades especiais as garantias dos artigos 58 e 59 da LDBN.
CAPÍTULO II

DOS ÓRGÃOS DO SISTEMA

Art. 6º Integram o Sistema Municipal de Ensino:

I – as instituições de Educação Infantil e Ensino Fundamental mantidas pelo poder público municipal;

II – as instituições de Educação Infantil e Ensino Fundamental criadas e mantidas pela iniciativa privada;

III – o Conselho Municipal de Educação;
IV – a Secretaria Municipal de Educação;

V – o Conselho Municipal do FUNDEB;

VI – o Conselho Municipal de Alimentação Escolar.

CAPÍTULO III

DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

Art. 7º É da competência do município:

I – organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições públicas do Sistema Municipal de Ensino;

II – exercer ação redistributiva em relação às escolas, considerando os seus projetos pedagógicos;

III – elaborar normas complementares para o Sistema Municipal de Ensino;

IV – autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do Sistema Municipal de Ensino;
V – atuar prioritariamente na Educação Infantil e Ensino Fundamental;

VI – manter escolas de Educação Infantil pública e gratuita com adequado atendimento pedagógico;

VII – elaborar o Plano Municipal de Educação.

CAPÍTULO IV

DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Art. 8º O Plano Municipal de Educação, com duração de 10 anos, será elaborado em conformidade com os princípios dos Planos Nacional e Estadual de Educação, garantida, na sua elaboração, a participação da comunidade escolar.

CAPÍTULO V

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Art. 9º À Secretaria Municipal de Educação compete organizar, executar, manter, administrar, orientar, coordenar e possibilitar o controle das atividades do poder público ligadas à educação, zelando pela observância da legislação respectiva e pelo cumprimento das decisões do Conselho Municipal de Educação. Compete, ainda, à Secretaria Municipal de Educação orientar e fiscalizar as atividades das instituições privadas que integram o Sistema Municipal de Ensino.
CAPÍTULO VI

DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Art.10 O Conselho Municipal de Educação é o órgão consultivo, normativo, deliberativo e fiscalizador acerca dos temas que forem de sua competência, conferidos pela legislação.

Art.11 O Conselho Municipal de Educação será composto pelas seguintes instituições e entidades da sociedade civil:

I - Representantes do Executivo Municipal;

II – Representantes dos professores;
III – Representante do Movimento Comunitário;
IV - Representantes dos pais.
Art.12 São competências do Conselho Municipal de Educação:

I – fixar normas, nos termos da lei para:
a – autorização de funcionamento e o credenciamento das instituições de ensino;

b – a educação infantil e ensino fundamental destinados a educandos portadores de necessidades especiais;

c – elaboração de regimentos dos estabelecimentos de ensino;

d – a boa convivência dos alunos em qualquer ano ou etapa, exceto o primeiro do ensino fundamental, independente da escolarização anterior;

e – a capacitação de professores para lecionar em caráter emergencial;

f – a progressão parcial, nos termos do art. 24, inciso II, da LDB;

g – a progressão continuada, nos termos do art. 32, §2º, da LDB.

II – aprovar:

a – os regimentos das instituições educacionais do Sistema Municipal de Ensino;

III - emitir parecer sobre convênios, acordos ou contratos relativos a assuntos educacionais;

IV – pronunciar-se previamente sobre a criação de estabelecimentos municipais de ensino;

V – autorizar o funcionamento de instituições de ensino que integram o Sistema Municipal de Ensino;

VI – credenciar, quando couber, as instituições do Sistema Municipal de Ensino;

VII – exercer competência recursal em relação às decisões das entidades e instituições do Sistema Municipal de Ensino, esgotadas as respectivas instâncias;

VIII – acompanhar, avaliar e aprovar a execução dos Planos Educacionais do município;

IX – manifestar-se sobre assuntos e questões de natureza pedagógica que lhe forem submetidas pelo Prefeito ou Secretário Municipal de Educação e de entidades de âmbito municipal ligadas à educação;
X – manter intercâmbio com Conselhos de Educação.

Art.13 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                             Gabinete do Prefeito de Santa Margarida do Sul, 12 de agosto de 2019.

LUIZ FELIPE BRENNER MACHADO

Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
                           Encaminhamos, na presente data, a minuta da Lei que cria o Sistema Municipal de Educação no Município de Santa Margarida do Sul para análise e encaminhamento à Câmara de Vereadores.

                           No contexto do Sistema Municipal de Ensino, a SEME (Secretaria Municipal de Educação) é o órgão do Sistema Municipal de Ensino responsável pela articulação das políticas, planos, programas e projetos educacionais no Sistema, sobretudo através do controle da qualidade da educação. Deve promover, viabilizar e administrar, junto ao Conselho Municipal de Educação, ao Conselho do FUNDEB, ao CAE e às unidades executoras discussões, culminando na definição das políticas educacionais que norteiem os rumos da educação no Sistema Municipal de Ensino.  Ao implantar o Sistema Municipal de Educação próprio, o Município torna mais ágil suas propostas pedagógicas, regimento e normatizações legais.  
Atenciosamente.

Luiz Felipe Brenner Machado

Prefeito Municipal

